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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 76, DE 2004

MENSAGEM Nº 32 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 21 de fevereiro de 2006 

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce​lência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcial​mente, o Projeto de lei nº 76, de 2004, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.716.


A proposta legislativa, oriunda de iniciativa parlamen​tar, dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de placas informativas refe​rentes ao valor do “couvert” artístico e do ingresso nas casas noturnas localiza​das no Estado de São Paulo, que explorem música ao vivo ou música eletrônica.


O texto aprovado dispõe, ainda, sobre o tamanho, a forma e o local onde tais placas deverão ser afixadas, e conseqüente aplica​ção de penalidades pelo descumprimento da lei.


Identificando no projeto o relevante intuito de garantir a defesa e a proteção do consumidor, não posso, todavia, acolhê-lo integral​mente, fazendo recair o veto sobre o parágrafo único do artigo 1º e o artigo 2º, pelos motivos que passo a expor.


Segundo observou a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, a medida preconizada pelo legislador paulista encontra, no essen​cial, respaldo na Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor).


Referido diploma legal assegura ao consumidor, nos inciso III do artigo 6º e no artigo 31, o direito à informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quanti​dade, características, composição, qualidade e preço.


Dessa forma, é imprescindível o conhecimento prévio por parte do consumidor a respeito do valor do “couvert” artístico e do in​gresso.


Não obstante, impõe-se o veto ao parágrafo único do artigo 1º, que obriga os estabelecimentos a manterem placas na entrada princi​pal do estabelecimento, fixando o seu tamanho e a sua forma.


A propósito, registre-se que a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON fez editar a Portaria Normativa Procon-1, de 1º de dezembro de 1997, dispondo sobre as exigências concernentes à fixação de preços, para o fim de dar cumprimento ao princípio da plena informação ao consumidor, garantindo a transparência das relações de consumo.


Com efeito, a regra impugnada versa sobre matéria que se inscreve nas atribuições da Fundação Procon, no exercício do poder de polícia administrativa, cujos parâmetros, de observância obrigatória, estão traçados no Código de Proteção e Defesa do Consumidor


Quanto ao artigo 2º, que prevê pena de multa, sus​pensão temporária das atividades e cassação do alvará de funciona​mento aos infratores da lei, é de se ressaltar que o Estatuto Consumerista já estabelece, em Capítulo próprio, as sanções aplicáveis aos casos de descumprimento das res​pectivas normas de defesa e proteção do consumidor (artigo 56 e seguintes).


No caso da pena de multa, tal como dispõe o impugnado inciso I do artigo 1º, caracterizada está a afronta ao princípio da legalidade (ar​tigo 5º, II, da Constituição Federal), por não conter elementos indicativos de seu valor e por sua desconformidade com o sis​tema proposto na Lei nº 8.078/1990, que exige seja referida penalidade gra​duada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, além de fixar limites mínimo e máximo para a defi​nição do montante da multa (artigo 57).


Expostos os fundamentos do veto parcial ao Projeto de lei nº 76, de 2004, restituo a matéria ao reexame dessa Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.


